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PREFÁCIO


			Esta obra, de autoria do professor Mário Roberto Machado Torres, constitui-se em importante contribuição às pesquisas em Educação com foco nas políticas educacionais e na gestão da escola. Nela o autor faz uma rica discussão sobre a função de diretor de escola pública no estado do Acre e sua política de formação e remuneração. Orientei este trabalho no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Acre – Mestrado em Educação – e agora me sinto honrada em apresentá-lo por considerar que um trabalho dessa magnitude não pode ficar restrito ao meio acadêmico e deve ser objeto de leitura e discussões de professores, diretores, alunos, enfim, de todos aqueles que se interessam em compreender a educação e sua gestão. Na obra, o autor analisa como a função de diretor tem sido organizada no Acre, compreendendo o período de 1996 a 2016, enfatizando as principais políticas destinadas ao diretor escolar, no que se refere à sua formação e remuneração, destacando o papel ocupado por esse sujeito na gestão escolar como fundamental em decorrência de suas atribuições de ordem política, pedagógica e administrativa e por ser um dos responsáveis pela efetivação das políticas educacionais no interior da escola. Ancorado em uma rica literatura, na qual o tom crítico constitui-se em elemento norteador, passando pela legislação federal e estadual, o autor buscou, no campo empírico da investigação, a perspectiva de diretores das escolas públicas situadas na capital, Rio Branco, momento em que dá voz aos sujeitos/diretores. Os aspectos conclusivos da obra indicam que a função não atende aos anseios dos diretores. A formação é considerada insuficiente e a remuneração baixa, diante das responsabilidades que os diretores passaram a ter no conjunto das reformas educacionais ensejadas por uma nova gestão pública. A obra reúne, além das questões introdutórias e dos elementos conclusivos, três capítulos que mostram toda a riqueza do debate atual sobre a gestão escolar e as dificuldades acerca da implantação da gestão democrática em um contexto em que as ideias de liberdade, autonomia e participação parecem esmaecidas, mesmo não desaparecendo de nossa memória, o que nos faz compreender a urgência de reanimá-las, não deixando que nosso imobilismo permita ao autoritarismo e ao neoconservadorismo reinarem incontestavelmente. Não podemos perder aquilo que conquistamos a duras penas no campo democrático. Esta obra instiga-nos a continuar lutando. Uma boa leitura!


			Rio Branco, Acre, 14 de junho de 2018.


			Lúcia de Fátima Melo


			Professora e pesquisadora no campo das políticas educacionais e da gestão escolar da Universidade Federal do Acre


			 


			





APRESENTAÇÃO


			A obra ora apresentada é resultado de pesquisa e estudos realizados no mestrado em Educação do Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal do Acre, realizada no período de agosto de 2014 a agosto de 2016, e teve como objetivo geral investigar as principais políticas de formação e remuneração destinadas ao diretor escolar no estado do Acre e sua função e se tais políticas têm possibilitado a valorização desse profissional. 


			A pesquisa empregou a abordagem qualitativa, na qual o pesquisador aprofunda-se na compreensão dos fenômenos que estuda, interpretando-os segundo a perspectiva dos participantes da pesquisa, sem se preocupar com a representatividade numérica (TERENCE; FILHO, 2006). 


			Nesta obra, a pesquisa qualitativa foi utilizada para aprofundar questões mais conceituais que, a partir do referencial teórico, foram interpretadas e ganharam significados. As etapas da pesquisa não são estanques, mas complementares. A partir da dimensionalidade do trabalho, estabeleceu-se como referencial empírico para a investigação a rede acreana de ensino e suas unidades educacionais situadas no perímetro urbano do município de Rio Branco, contemplando critérios de abrangência local e especificidade de desenhos de políticas educacionais que mereçam ser conhecidas. A escolha da capital, Rio Branco para a aplicação dos questionários deu-se principalmente por conveniência, em virtude da facilidade do acesso às escolas públicas. Como a pesquisa não é financiada, o acesso às escolas do interior do estado ficou comprometido e, em algumas delas, impossibilitado por serem de difícil acesso. Só chega-se a elas pelas vias fluvial e/ou aérea.


			Como instrumento de coleta de dados, foi utilizado um questionário, com questões abertas e fechadas, previamente estabelecidas e devidamente testadas. O questionário foi elaborado em função de duas finalidades: obtenção de informações descritivas sobre o perfil socioeconômico e profissional dos sujeitos da pesquisa e busca de informações sobre a problemática central da pesquisa – a função, formação e remuneração do diretor escolar do estado do Acre –, enfatizando questões relacionadas à rotina de trabalho, formação inicial e continuada, responsabilidades pedagógicas, políticas e administrativas, autonomia na função, relação com as políticas públicas, perspectivas para a educação, formas de seleção para a função, relação com a comunidade etc. 


			Sua aplicação foi feita junto a escolas que fazem parte das regionais1 em que o município de Rio Branco se encontra dividido, tendo como respondentes os sujeitos responsáveis pela direção das unidades educacionais da rede pública do estado do Acre em Rio Branco (capital). Em virtude da necessidade de operacionalização da pesquisa, escolhemos como critérios para escolha dos sujeitos: tempo de atuação no magistério, tempo em que ocupa a função de diretor e formação. Ao todo foram nove respondentes (três diretores de escola das séries iniciais do ensino fundamental; três das séries finais e três do ensino médio), sendo um de cada regional, considerando, ainda, como critério o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb). As escolas escolhidas levaram em consideração esse indicador, sendo observadas as que obtiveram maiores, menores e intermediários Idebs. 


			Buscou-se privilegiar na escolha dos sujeitos da pesquisa os diretores no segundo mandato alinhados aos demais critérios, por entender que eles tinham mais a dizer. Em alguns zoneamentos isso não foi possível, em virtude de todos os diretores encontrarem-se no primeiro mandato. Nesses casos, prevaleceu os demais critérios para a escolha do diretor.


			A pesquisa qualitativa não foi a única utilizada na metodologia do trabalho. Utilizou-se também a pesquisa bibliográfica, com revisão da literatura baseada em Souza (2006; 2009; 2010); Paro (2000; 2003; 2009; 2015); Pinto (2009); Oliveira (2005; 2010; 2015); Melo (2010); Mazza (2011); Gatti, Barreto e André (2011); Dourado (2007); Carvalho (2007); Minayo (2013); Lima e Gandin (2012); Ball (2005); Barroso (2005); Almeida Junior (2006); Andreotti, Lombardi e Minto (2012); Teixeira (2011); Terence e Filho (2006); Alves e Pinto (2011), entre outros.


			A pesquisa valeu-se também de análise documental da Legislação Federal e Estadual que regulamentam a função de diretor de escola, tais como: a) Federal: CF/88; Lei n.º 9.394/96 (LDB); Lei n.º 1.738/2008 (Piso profissional); Lei n.º 8.112/90 (Regime Jurídico Único Servidores Civis da União, Autarquias e Fundações Públicas Federais) e b) Estadual: CE/89; Lei Complementar n.º 39/93 (Estatuto dos Servidores do Acre); LC n.º 14/87 (PCCS) e LC n.º 67/99 (PCCR); LC n.º 1.201/96 (Gestão Democrática); LC n.º 1.513/03 (Gestão Democrática); Lei n.º 3.141/16 (gestão democrática no Acre); instrução normativa n.º 04/2004 (Diretrizes Administrativas e Pedagógicas da SEE); decretos n.º 5.592/2010 e 3.191/2014 (regulamentam a VDP e VDG).


			A pesquisa seguiu algumas fases assim estabelecidas e executadas: a) levantamento de literatura: nessa fase foram considerados os aportes teóricos relacionados às políticas públicas, as reformas educacionais e gestão escolar, de forma particular os que tratam das políticas de formação dos profissionais da educação, da função e remuneração o diretor escolar; b) levantamento documental: foram utilizados documentos oficiais, tais como leis ordinárias, complementares, decretos, instrução normativa da SEE, informativo do Sinteac, edital do processo de escolha dos diretores de escola etc.; c) investigação de base empírica: priorizou informações possíveis de construir o perfil do diretor das escolas acreanas, bem como as informações sobre a função, formação e remuneração. Buscou-se também informações sobre o trabalho do diretor, na tentativa de revelar a natureza do seu trabalho, as principais mudanças no seu trabalho com as novas demandas a partir do advento da gestão democrática e das políticas públicas dos últimos anos, a partir da própria opinião dos sujeitos/diretores, utilizando-se da aplicação dos questionários.


			Adotou-se, como recorte temporal, a década de 1990 até o ano de 2016, pois nesse período aconteceram mudanças significativas na educação brasileira. Com a promulgação da Constituição de 1988, a educação é consagrada como um direito social inalienável. A década de 1990 corresponde ao momento no qual foi realizada a reforma do Estado brasileiro e a busca de sua “modernização” com a implementação de novos modelos de gestão, objetivando introjetar na esfera pública noções de eficiência, produtividade e racionalidade (DOURADO, 2007). Corresponde também ao momento em que são realizadas reformas educacionais no País e que tiveram correspondência no estado do Acre (MELO, 2010).


			O livro está organizado em três capítulos. O primeiro capítulo dividido em quatro partes: a primeira faz um histórico da constituição da função do diretor escolar no Brasil, de modo a evidenciar a configuração da função ao longo dos períodos que o Brasil vivenciou do século XVI ao século XIV, o que abrange o período colonial, subdivididos em educação jesuítica, as reformas pombalinas, a fase joanina e a educação no Império. Adentrando no século XX com a Primeira República; a Era Vargas; o Nacional Desenvolvimentismo, Ditadura Militar e, por fim, a Nova República, com a redemocratização do País. A finalidade é mostrar por meio de revisão de literatura quando surge e como se configura essa função, bem como sua natureza ao longo da história.


			Na segunda parte é apresentada a discussão sobre as concepções acerca da compreensão da função do diretor: cargo ou função? A discussão é fundamentada sob a ótica do direito administrativo, que define as relações entre os agentes públicos e o Estado. As compreensões são diversas e não há consenso sobre a questão, embora o Supremo Tribunal Federal, atendendo reclames de inconstitucionalidades acerca de legislações estaduais sobre o provimento, por meio de eleições para direção escolar, tenha compreendido e decidido a matéria referente ao diretor escolar como cargo público2.


			Na terceira parte do capítulo são apresentadas as principais políticas de formação do diretor escolar no Brasil, uma vez que é uma função que possui facetas políticas, técnico-administrativas e pedagógicas. 


			Na última parte do capítulo é realizada uma discussão sobre a remuneração do diretor de escola no Brasil, com base nos estudos de Souza (2006), buscando evidenciar se tal remuneração do dirigente escolar brasileiro é atrativa. Parte-se de análise sobre o salário e remuneração do professor, pois é a docência o pré-requisito para assumir a função de direção. Nessa análise é feito o cotejamento entre as remunerações do professor e do diretor, no qual se evidencia a pouca diferença entre ambos e constata-se que o salário de professor no Brasil é baixo e a remuneração insatisfatória, mesmo com iniciativas de políticas como a instituição da Lei n.º 11.738 de 16 de julho de 2008, que institui o Piso Salarial Profissional Nacional dos profissionais do magistério público da educação básica, segundo Pinto (2009).


			No segundo capítulo, realiza-se uma descrição e análise dos documentos legais que oferecem subsídios à compreensão acerca da função de diretor escolar no estado do Acre, lócus empírico da pesquisa, envolvendo também sua remuneração e sua formação. Trata-se, portanto de um capítulo documental. As discussões sobre o diretor nesse capítulo situam-se no período de 1996 a 2016, no qual em âmbito nacional foi aprovada a nossa segunda LDB, Lei n.º 9.394/96, que dispõe sobre as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, e em âmbito local se dá aprovação da Lei n.º 1201/96, que institucionaliza a Gestão Democrática no Acre, depois substituída pela Lei n.º 1.513/03 e suas alterações evidenciadas ao longo do capítulo, que por sua vez foi revogada pela Lei n.º 3.141/2016 que dispõe sobre a gestão democrática das unidades escolares da rede pública estadual de educação básica do Acre (ACRE, 2016). 


			Outros dispositivos legais analisados foram as Constituições Federal e Acreana, o plano de carreira, Cargos e Remuneração do Magistério Acreano (Lei n.º 67 de 29 de junho de 1999), Estatuto dos Servidores Públicos do estado do Acre (Lei n.º 39 de 29 de dezembro de 1993) e por fim as Leis n.º 199/2009 e 204/2009 que tratam do Prêmio de Valorização Profissional dos Professores e Equipes Gestoras, respectivamente. Para fechar o capítulo, aborda-se o processo de formação e certificação dos diretores escolares que vem correndo no estado do Acre, tendo como referência o último certame, realizado em 2015. 


			A recorrência às normatizações legais objetiva fazer o que recomenda Saviani (1996, p. 146) 


			Para compreender o real significado da legislação não basta ater-se à letra da Lei; é preciso captar o seu espírito. Não é suficiente analisar o texto; é preciso analisar o contexto. Não basta ler nas linhas; é preciso ler nas entrelinhas.


			Dessa forma, buscou-se na legislação elementos que possam suficientemente ancorar questões suscitadas durante todo o estudo, envolvendo a função, a formação e a remuneração do diretor. 


			Finalmente, no terceiro e último capítulo são apresentados e analisados os dados empíricos da pesquisa, coletados por meio de questionários aplicados aos nove diretores das escolas de educação básica do estado do Acre, participantes da investigação.
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INTRODUÇÃO


			A gestão educacional sempre esteve de alguma forma relacionada a mim, seja na vida pessoal, acadêmica ou profissional. Inicialmente com meu pai, o primeiro diretor de escola pública no município de Bujari-AC. Acompanhei de perto sua trajetória no exercício da função (foram mais de 10 anos sem receber nenhuma gratificação). Na vida acadêmica formei-me em Pedagogia, com habilitação em Administração Escolar, tendo realizado estudos de pós-graduação lato sensu em Gestão Escolar pela Universidade Federal do Acre. 


			No campo profissional, reúno as experiências como secretário municipal de educação no Município de Bujari-AC, diretor de escola de educação básica, coordenações pedagógicas e diretoria do Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Acre, assumidas nos últimos 15 anos de trabalho no sistema público de ensino. O somatório dessas experiências direcionou-me para o estudo dessa temática.


			A discussão sobre a formação e a remuneração é importante, pois são temas que fazem parte da pauta permanente no debate nacional em defesa do reconhecimento e valorização dos profissionais do magistério (BASSI, 2012). O diretor escolar está no centro da gestão escolar, aspecto central nas reformas educacionais ocorridas a partir da década de 1990, quando se iniciam “um conjunto de políticas de reestruturação da gestão, organização e financiamento da educação básica” (DOURADO, 2007, p. 927). 


			Oliveira (2005) aponta que as mudanças decorrentes das reformas educacionais a partir da década de 1990 têm influenciado a condição dos professores latino-americanos. Esses profissionais, segundo a autora, se veem obrigados a desempenhar diversas funções (agente púbico, assistente social, enfermeiro, psicólogo etc.), o que contribui para a desprofissionalização, perda de identidade profissional. Tal situação é agravada pelas estratégias de gestão, como a participação comunitária e o voluntariado, contribuindo para processo de desqualificação e desvalorização profissional. Tais reformas retiram do professor a autonomia, compreendida como condição de participar da concepção e da organização de seu trabalho.


			 Formação e remuneração são aspectos fundamentais na luta pela profissionalização. Segundo Oliveira (2010), os estudos sobre a profissão docente possuíram duas vertentes. A primeira, denominada pedagógica humanista, centra seu foco na formação como aspecto central da profissionalização. A segunda, identificada na perspectiva sociológica, tem a identidade profissional compreendida na relação com as atividades laborais, ou seja, nas condições de trabalho. 


			Desde a década de 1990, a gestão da escola, e em especial o trabalho do diretor, vem sendo objeto de debates entre diferentes setores sociais. Esses debates, embora não partilhem da mesma perspectiva teórica e política, convergem na importância atribuída à gestão da escola como instrumento para a promoção da qualidade na educação. No centro da gestão escolar, encontra-se o diretor, daí sua relevância para a literatura sobre o tema. 


			Como se encontra no centro da gestão escolar é, portanto, peça fundamental no processo de ensino e aprendizagem em decorrência de suas atribuições e natureza da função na efetivação das políticas educacionais no interior da escola, indo de encontro com o que Paro (2015, p. 20) diz: “o diretor é considerado por todos como o elemento mais importante na administração da escola”.


			Paro (2015) revela a relativa escassez de pesquisas e estudos sobre a natureza e o significado das funções do diretor de escola no Brasil. Essa é também a realidade no estado do Acre. Este livro visa a contribuir de alguma forma para a reflexão sobre a função, formação e remuneração do diretor de escola pública, considerada por Paro (2015, p. 21-22) como “uma posição não apenas estratégica, mas também contraditória na chefia da escola”, e que, portanto, merece um maior número de estudos sobre o tema. Essa obra é uma pequena contribuição no debate sobre a gestão educacional, diretor de escola pública e educação de forma geral.


			Cabe esclarecer que neste livro, quando se faz menção à carreira do diretor de escola, estamos abordando a carreira docente, uma vez que, no caso do estado do Acre e de sua rede pública de ensino, não existe a carreira do diretor de escola (como é o caso do estado de São Paulo), mas a função. 
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